
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.207.926 - PR (2010/0149946-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM 

SAÚDE TRABALHO PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL - 
SINDPREVS/PR 

ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDORES PÚBLICOS 
REPRESENTADOS POR SINDICADO. MAJORAÇÃO DO VALOR DO 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PROCEDÊNCIA DA IMPUGNAÇÃO DO 
VALOR DA CAUSA. CONTEÚDO ECONÔMICO DA PRETENSÃO 
AFERIDO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DE FORMA ESCORREITA. 
APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. PARCELAS VENCIDAS E 
VINCENDAS. PRINCÍPIO DA CORRESPONDÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Agravo regimental no qual Sindicato que representa parte dos servidores da 
Administração Pública Federal em Estado-membro busca demonstrar que ação 
ordinária proposta, na qualidade de substituto processual, para fins de extensão do 
aumento do auxílio-alimentação aos substituídos não teria conteúdo econômico imediato, 
razão pela qual não seria hipótese para o provimento da impugnação ao valor da causa 
proposta pela União. Subsidiariamente, busca o reconhecimento da assistência judiciária 
gratuita.
2. A Corte de origem adotou como parte das suas razões a fundamentação apresentada 
pelo Juízo de primeiro grau, que definiu a situação nos seguintes termos:
"Verificando o objeto da ação principal, observo que o SINDIPREVS/PR, busca a 
majoração do valor relativo ao auxílio-alimentação, para o montante de R$ 
601,20, cabendo observar que o valor atual do benefício importa em R$ 126,00, o 
que corresponde a uma diferença mensal de R$ 475,20 para cada servidor. Deve 
ser considerado, ainda, que o pedido formulado na inicial abrange valores desde 
janeiro de 2007 (data fixada na Portaria TCU nº 44/2008, para efeitos 
financeiros - art. 4º). No entanto, foi originariamente atribuído à causa o valor de 
R$ 10.000,00, que certamente não representa o benefício econômico pretendido 
na demanda.
Considerando que a decisão que vier a ser proferida na ação ordinária, terá 
abrangência territorial sobre o Estado do Paraná, e, tendo em vista, ainda, os 
documentos colacionados nas fls. 08/10, que demonstram a existência de 861 
servidores ativos para a categoria abrangida pelo Sindicato, observo que a 
diferença anual para cada servidor importa em R$ 5.702,40 que, multiplicados 
pelo total de servidores totaliza R$ 4.909.766,40. O pedido da inicial busca as 
diferenças, como já visto, desde janeiro de 2007. Assim, devem ser somados ao 
pedido mais 12 mensalidades (por se tratar de parcela sucessiva), resultando em 
R$ 9.819.532,28 (nove milhões oitocentos e dezenove mil quinhentos e trinta e 
dois reais e vinte e oito centavos), como o valor correto para a causa [...] (fl. 63)".
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3. O valor encontrado respeita o princípio da correspondência, tendo sido aplicado 
adequadamente o art. 260 do CPC, o que afasta o suposto malferimento do art. 258. 
Nesse sentido: "Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no sentido de que, 
em se tratando de demanda na qual servidores públicos em litisconsórcio ativo buscam o 
pagamento de prestações vencidas e vincendas, o valor da causa não deve ser fixado 
por simples estimativa, devendo ser observados os critérios previstos no art. 260 do 
Código de Processo Civil, de forma a aproximar-se o mais possível do conteúdo 
econômico a ser obtido com o litígio (AgRg no REsp 721.098/RS, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJ 17/12/2007)".
4.  O recurso acerca da violação do inciso IV do artigo 1º da Lei 7.347/85 não está 
devidamente fundamentado, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF.
5. No concernente à pretensão do Sindicato à assistência judiciária gratuita, confira-se: 
"Posição da Primeira e Segunda Turmas deste Tribunal no sentido de que descabe a 
concessão de assistência jurídica gratuita aos sindicados, ainda que pessoa jurídica sem 
fins lucrativos, considerando que estes recolhem contribuições para o fim específico de 
promover a defesa dos interesses dos seus associados, desempenhando, inclusive, a 
função de prestar assistência jurídica (AgRg no REsp 1106416/RS, desta relatoria, 
Primeira Turma, DJe 12/3/2010).
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.207.926 - PR (2010/0149946-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM 

SAÚDE TRABALHO PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL - 
SINDPREVS/PR 

ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Sindicato dos Servidores Públicos Federais em Saúde, Trabalho, 

Previdência e Ação Social do Estado do Paraná - SINDPREVS/PR contra decisão que contém a 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ARTIGO 535, II, DO CPC. 
OMISSÕES. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDORES 
PÚBLICOS REPRESENTADOS POR SINDICADO. PRETENSÃO.  MAJORAÇÃO 
DO VALOR DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PROCEDÊNCIA DA IMPUGNAÇÃO 
DO VALOR DA CAUSA. CONTEÚDO ECONÔMICO DA PRETENSÃO AFERIDO 
NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DE FORMA ESCORREITA. APLICAÇÃO DO 
ARTIGO 260 DO CPC. PARCELAS VENCIDAS E VINCENDAS. PRINCÍPIO DA 
CORRESPONDÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante sustenta que deve prevalecer a tese jurídica apresentada no voto divergente 

proferido na Corte de origem de que:

[...] no presente caso não seria possível atribuir valor econômico imediato à causa, 
além do que é completamente cabível a aplicação do art. 18 da Lei nº 7.347/85 ao 
presente caso, considerando a interpretação sistemática entre o Código de Defesa do 
Consumidor e a Lei nº 7.347/85, que autorizam a interposição de ação coletiva pelo 
Sindicato Autor, ora recorrente.
[...] deve-se ressaltar que a ação ordinária deduzida pelo Sindicato Autor tem 
conteúdo econômico indeterminado, de sorte que a apuração de cálculos depende de 
extrema complexidade. Como o valor que cada substituído fará jus só será 
determinado em liquidação de sentença, não parece de forma alguma plausível 
arbitrar o valor da causa, neste momento, da forma como indicado pela Impugnante.
Ou seja, a demanda proposta não tem conteúdo econômico mensurável neste 
momento, ou seja, o quantum perseguido é absolutamente ILÍQUIDO.

É o relatório.

 

Documento: 1067442 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2011 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.207.926 - PR (2010/0149946-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDORES PÚBLICOS 
REPRESENTADOS POR SINDICADO. MAJORAÇÃO DO VALOR DO 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PROCEDÊNCIA DA IMPUGNAÇÃO DO 
VALOR DA CAUSA. CONTEÚDO ECONÔMICO DA PRETENSÃO 
AFERIDO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DE FORMA ESCORREITA. 
APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. PARCELAS VENCIDAS E 
VINCENDAS. PRINCÍPIO DA CORRESPONDÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Agravo regimental no qual Sindicato que representa parte dos servidores da 
Administração Pública Federal em Estado-membro busca demonstrar que ação 
ordinária proposta, na qualidade de substituto processual, para fins de extensão do 
aumento do auxílio-alimentação aos substituídos não teria conteúdo econômico imediato, 
razão pela qual não seria hipótese para o provimento da impugnação ao valor da causa 
proposta pela União. Subsidiariamente, busca o reconhecimento da assistência judiciária 
gratuita.
2. A Corte de origem adotou como parte das suas razões a fundamentação apresentada 
pelo Juízo de primeiro grau, que definiu a situação nos seguintes termos:
"Verificando o objeto da ação principal, observo que o SINDIPREVS/PR, busca a 
majoração do valor relativo ao auxílio-alimentação, para o montante de R$ 
601,20, cabendo observar que o valor atual do benefício importa em R$ 126,00, o 
que corresponde a uma diferença mensal de R$ 475,20 para cada servidor. Deve 
ser considerado, ainda, que o pedido formulado na inicial abrange valores desde 
janeiro de 2007 (data fixada na Portaria TCU nº 44/2008, para efeitos 
financeiros - art. 4º). No entanto, foi originariamente atribuído à causa o valor de 
R$ 10.000,00, que certamente não representa o benefício econômico pretendido 
na demanda.
Considerando que a decisão que vier a ser proferida na ação ordinária, terá 
abrangência territorial sobre o Estado do Paraná, e, tendo em vista, ainda, os 
documentos colacionados nas fls. 08/10, que demonstram a existência de 861 
servidores ativos para a categoria abrangida pelo Sindicato, observo que a 
diferença anual para cada servidor importa em R$ 5.702,40 que, multiplicados 
pelo total de servidores totaliza R$ 4.909.766,40. O pedido da inicial busca as 
diferenças, como já visto, desde janeiro de 2007. Assim, devem ser somados ao 
pedido mais 12 mensalidades (por se tratar de parcela sucessiva), resultando em 
R$ 9.819.532,28 (nove milhões oitocentos e dezenove mil quinhentos e trinta e 
dois reais e vinte e oito centavos), como o valor correto para a causa [...] (fl. 63)".
3. O valor encontrado respeita o princípio da correspondência, tendo sido aplicado 
adequadamente o art. 260 do CPC, o que afasta o suposto malferimento do art. 258. 
Nesse sentido: "Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no sentido de que, 
em se tratando de demanda na qual servidores públicos em litisconsórcio ativo buscam o 
pagamento de prestações vencidas e vincendas, o valor da causa não deve ser fixado 
por simples estimativa, devendo ser observados os critérios previstos no art. 260 do 
Código de Processo Civil, de forma a aproximar-se o mais possível do conteúdo 
econômico a ser obtido com o litígio (AgRg no REsp 721.098/RS, Rel. Ministra Laurita 
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Vaz, Quinta Turma, DJ 17/12/2007)".
4.  O recurso acerca da violação do inciso IV do artigo 1º da Lei 7.347/85 não está 
devidamente fundamentado, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF.
5. No concernente à pretensão do Sindicato à assistência judiciária gratuita, confira-se: 
"Posição da Primeira e Segunda Turmas deste Tribunal no sentido de que descabe a 
concessão de assistência jurídica gratuita aos sindicados, ainda que pessoa jurídica sem 
fins lucrativos, considerando que estes recolhem contribuições para o fim específico de 
promover a defesa dos interesses dos seus associados, desempenhando, inclusive, a 
função de prestar assistência jurídica (AgRg no REsp 1106416/RS, desta relatoria, 
Primeira Turma, DJe 12/3/2010).
6. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente deve 

ser ressaltado que não há irresignação acerca do afastamento da suposta violação do art. 535, II, do 

CPC.

Com efeito, os argumentos apresentados pelo agravante não foram além daqueles já 

analisados na decisão ora impugnada. Desse modo, deve ser mantido o decisum, o qual contém a 

seguinte fundamentação:

No que se refere às omissões, constato, inicialmente, que a Corte regional empregou 
fundamentação adequada e suficiente para dirimir a controvérsia acerca da 
manutenção da decisão de piso que determinou a alteração do valor dado à causa 
ante a sua impugnação pela União, dispensando, portanto, qualquer integração à 
compreensão do que fora por ela decidido, motivo pelo qual é de se afastar a alegada 
violação do artigo 535, II, do CPC.
Sim, pois, no concernente à alegação de que não seria possível mensurar quais serão 
os servidores beneficiados pela referida ação, a decisão de piso, que faz parte de 
fundamentação do acórdão recorrido, assim dispôs a respeito do tema:

Dessa forma, andou bem o juízo a quo ao equacionar o valor da causa 
para a hipótese em tela, cuja fundamentação, para evitar tautologia, 
transcrevo e adoto como razões de decidir:
"...Verificando o objeto da ação principal, observo que o 
SINDIPREVS/PR, busca a majoração do valor relativo ao 
auxílio-alimentação, para o montante de R$ 601,20, cabendo observar 
que o valor atual do benefício importa em R$ 126,00, o que 
corresponde a uma diferença mensal de R$ 475,20 para cada servidor. 
Deve ser considerado, ainda, que o pedido formulado na inicial 
abrange valores desde janeiro de 2007 (data fixada na Portaria TCU nº 
44/2008, para efeitos financeiros - art. 4º). No entanto, foi 
originariamente atribuído à causa o valor de R$ 10.000,00, que 
certamente não representa o benefício econômico pretendido na 
demanda.
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Considerando que a decisão que vier a ser proferida na ação ordinária, 
terá abrangência territorial sobre o Estado do Paraná, e, tendo em 
vista, ainda, os documentos colacionados nas fls. 08/10, que 
demonstram a existência de 861 servidores ativos para a categoria 
abrangida pelo Sindicato, observo que a diferença anual para cada 
servidor importa em R$ 5.702,40 que, multiplicados pelo total de 
servidores totaliza R$ 4.909.766,40. O pedido da inicial busca as 
diferenças, como já visto, desde janeiro de 2007. Assim, devem ser 
somados ao pedido mais 12 mensalidades (por se tratar de parcela 
sucessiva), resultando em R$ 9.819.532,28 (nove milhões oitocentos e 
dezenove mil quinhentos e trinta e dois reais e vinte e oito centavos), 
como o valor correto para a causa. 
..." (fl. 63)
Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo. 
(...)"
À míngua de elementos capazes de modificar o entendimento já 
exarado, mantenho-o integralmente para fins de negar provimento ao 
agravo. 
Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo de instrumento.

Se um, algum, ou todos os servidores exigirão o que foi pretendido neste processo 
de conhecimento em sede de liquidação de sentença, e se essa apuração será feita de 
forma individual ou coletiva, são questões que desbordam do valor econômico a ser 
aferido nesta ação.
Também não se faz necessário anular o acórdão integrativo para reconhecer a 
incidência do inciso IV do artigo 1º da Lei 7.347/85, com o argumento de que o 
referido dispositivo trata de direitos individuais homogêneos. Isso porque atualmente 
o mencionado inciso não possui essa redação, razão por que deve incidir à hipótese a 
Súmula 284/STF.
Por fim, também não se autoriza o retorno dos autos para nova integração acerca do 
tema "gratuidade da justiça" aos sindicados, pois desnecessária a abordagem dessa 
questão para fins de eventual recurso especial ante o entendimento desta Corte 
Superior de que:

[...] descabe a concessão de assistência jurídica gratuita aos sindicados, 
ainda que pessoa jurídica sem fins lucrativos, considerando que estes 
recolhem contribuições para o fim específico de promover a defesa dos 
interesses dos seus associados, desempenhando, inclusive, a função de 
prestar assistência jurídica (AgRg no REsp 1106416/RS, desta 
relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/3/2010, DJe 12/3/2010).

No respeitante às questões de fundo, observa-se que o acórdão recorrido 
apresenta-se em consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior.
Conforme apurado nas instâncias ordinárias, trata-se de ação ordinária que busca a 
condenação da União a majorar o auxílio-alimentação dos 861 substituídos, 
integrantes das categorias do serviço público federal que ora estão sendo  
representados pelo respectivo Sindicato no Estado do Paraná, o que corresponde a 
uma diferença mensal, por servidor público, de R$475,20. Desse modo, por simples 
operação aritmética, chega-se ao valor apresentado, conforme já transcrito na página 
anterior.
O valor encontrado respeita o princípio da correspondência, tendo sido aplicado 
adequadamente o artigo 260 do CPC, que assim dispõe:

Art. 260. Quando se pedirem prestações vencidas e vincendas, 
tomar-se-á em consideração o valor de umas e outras. O valor das 

Documento: 1067442 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2011 Página  6 de 4



 
 

 

prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação 
for por tempo indeterminado, ou por tempo superior a 1 (um) ano; se, 
por tempo inferior, será igual à soma das prestações.

Por oportuno, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte Superior que tratam 
especificamente de ações movidas por servidores públicos e seus dependentes 
pleiteando reconhecimento do direito a prestações vencidas e vincendas:

PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. 
LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. PRESTAÇÕES 
VENCIDAS E VINCENDAS ESTIMATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
APROXIMAÇÃO AO CONTEÚDO ECONÔMICO. APLICAÇÃO DO 
ART. 260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no sentido de 
que, em se tratando de demanda na qual servidores públicos em 
litisconsórcio ativo buscam o pagamento de prestações vencidas e 
vincendas, o valor da causa não deve ser fixado por simples estimativa, 
devendo ser observados os critérios previstos no art. 260 do Código de 
Processo Civil, de forma a aproximar-se o mais possível do conteúdo 
econômico a ser obtido com o litígio.
2. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 721.098/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
29/11/2007, DJ 17/12/2007, p. 290).
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. 
REAJUSTE DE PENSÃO. CONTEÚDO ECONÔMICO AFERÍVEL. 
PARCELAS VENCIDAS E VINCENDAS. SOMATÓRIO. ARTIGO 260 
DO CPC. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Nas causas em que se requer reajuste de pensão, é possível aferir o 
conteúdo econômico da pretensão, por meio da soma das prestações 
vencidas e vincendas.
2. "Art. 260. Quando se pedirem prestações vencidas e vincendas, 
tomar-se-á em consideração o valor de umas e outras. O valor das 
prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação 
for por tempo indeterminado, ou por tempo superior a 1(um) ano; se, 
por tempo inferior, será igual à soma das prestações".
3. O valor da causa será calculado com base na soma das prestações 
vencidas e das prestações vincendas, devendo estas ser apuradas pelo 
valor de uma prestação anual, já que o reajuste das pensões é uma 
obrigação por tempo indeterminado.
4. Precedentes.
5. Recurso especial provido (REsp 674.245/RS, Rel. Ministro HÉLIO 
QUAGLIA BARBOSA, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2004, 
DJ 16/11/2004, p. 344).

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial, nos termos do caput do 
artigo 557 do CPC.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0149946-0 REsp 1.207.926 / PR

Números Origem:  200870000283047       200904000282732       200970000098558

EM MESA JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM SAÚDE 
TRABALHO PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL - SINDPREVS/PR

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM SAÚDE 
TRABALHO PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL - SINDPREVS/PR

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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